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Memória(s) da língua. Língua nacional e língua materna 
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1. Introdução 

As idéias que exponho neste texto são parte de um trabalho mais amplo, desenvolvido na pesquisa de doutorado
, que teve como objeto de estudo a memória discursiva
 de sujeitos brasileiros provenientes da imigração italiana no contexto republicano: o processo de constituição e o funcionamento dessa memória no conjunto das práticas discursivas presentes na sociedade brasileira. Como recorte teórico e metodológico, trata-se mais especificamente de estudar a memória histórico-discursiva produzida a partir do lugar do sujeito imigrante tornado brasileiro, incluindo aí a memória da sua língua (italiano/dialetos), pensando essas memórias na relação entre as línguas dos imigrantes e a língua nacional, e entre as formulações da experiência de imigração e a discursividade nacional brasileira. 

A questão teórica central do trabalho consiste em saber o que é, como se constitui e como funciona isso a que se chama em geral “memória” quando considerada especificamente no campo do discurso, e ainda mais particularmente a relação da memória discursiva com a língua. 

Desta questão mais ampla, recortam-se neste texto a relação entre a língua dos imigrantes e a língua nacional, e os efeitos de sentidos que se produzem na relação dos sujeitos brasileiros que passaram por essa história com essas línguas. Na pesquisa de tese foram descritos e analisados traços de memória da língua italiana (dialetos) no português. Trabalhamos com a interpretação de que houve um silenciamento (cf. Orlandi, 1992) ou apagamento (cf. Orlandi, 1996a; Courtine, 1986) das línguas dos imigrantes no Brasil, e que esses traços da língua italiana presentes no Português indicam sinais de sobrevivência da língua apagada. Esse apagamento é entendido pelo avesso
, já que não se pode dizer que houvesse uma intenção (primeira) do Estado em impedir que os imigrantes falassem suas línguas. Tratava-se de levá-los a falar a língua nacional do Brasil e a os tornar sujeitos de nacionalidade brasileira. 

Esta leitura pelo avesso encontra vestígios significativos já nas primeiras tentativas de nacionalização dos imigrantes propostas no início do século. Mas o acontecimento histórico-lingüístico mais importante para o silenciamento das línguas dos imigrantes foi a sua interdição oficial durante o Estado Novo, a partir de 1937, através de instrumentos jurídicos (Constituição de 1937, decretos-leis estaduais, portarias, inspeções, etc.). O objetivo enunciado pelo Estado, ao lado do fortalecimento do Estado Nacional – bandeira política de Vargas – era o de inibir a manifestação dos imigrantes italianos (e alemães) no contexto da segunda guerra mundial. 

Contudo, através de uma leitura preocupada em compreender o processo de nacionalização dos imigrantes, pôde-se notar que havia condições para que outros fatores interferissem na interdição, como a necessidade da nacionalização e a inibição do pronunciamento político de um operariado composto em muito por imigrantes italianos, entre outros. 

2. Língua nacional e língua materna. 

Três questões nortearão nossas considerações sobre a relação entre o Português e as línguas dos imigrantes. Uma primeira diz respeito a como colocou-se historicamente a relação entre essas línguas. O Português, como língua nacional, nos anos 30, foi expressamente designado, difundido e administrado como um “elemento de soberania nacional”. No mesmo gesto, as línguas dos imigrantes – que poderíamos chamar nesse início de sua língua materna – foram interpretadas a partir do lugar da nacionalidade como outras línguas nacionais presentes no interior do Estado brasileiro. Como tal, foram consideradas nos termos de um problema nacional, de natureza étnica e política. 

Observado à luz da história da constituição da língua nacional brasileira, uma das questões centrais investigadas no Projeto História das Idéias Lingüísticas no Brasil
, o fato da interdição das línguas dos imigrantes se apresenta como um silenciamento, na perspectiva do que diz Eni Orlandi (idem): além do silêncio constitutivo do dizer, no sentido de que o dizer sempre apaga outros dizeres - como ocorre na prática da nacionalização de imigrantes – a proibição de uma língua é claramente o que a autora chama de uma “manifestação visível da política do silêncio”. 

O sujeito imigrante, como falante de outra língua, é interpelado em sujeito jurídico brasileiro no momento em que é chamado a inscrever-se na língua nacional. Como elemento de soberania do Estado, a língua nacional torna-se um atestado jurídico de brasilidade para esse sujeito. 

Assim, dado o processo histórico de adaptação do sujeito imigrante à discursividade e à língua nacionais, certos valores de ordem jurídica se imprimem à relação do falante com o Português, ao lado do silenciamento da outra língua e da memória discursiva nela presente. 

Uma outra questão diz respeito ao modo como se dá a relação entre as duas línguas na constituição do sujeito, considerando-se o valor jurídico de uma e a injunção ao esquecimento da outra.

Observando detidamente a produção de linguagem atual de sujeitos que passaram por essa história, nota-se que apesar do empenho do Estado na implantação da língua nacional, ainda se encontram em sua fala elementos de língua que não fazem, a rigor, parte do Português, e que remetem a um lugar do imigrante na língua portuguesa. Esses elementos de língua podem ser observados em todas as dimensões, desde a fonologia, passando pelo léxico e pela morfossintaxe, até expressões, modos de dizer, etc. 

Constatar a presença de elementos de outra língua no Português falado por esses sujeitos não é difícil. A questão que se coloca para nós com maior importância consiste em como considerar esses elementos de língua, de modo a não reproduzir as categorizações da língua feitas a partir de dentro de um imaginário que já supõe relações sociais segregadas com a língua, neste caso, entre imigrantes italianos e brasileiros. E a apresentação desta questão começa pela própria nomeação
 destes elementos de língua estranhos ao Português. 

Necessitando mostar de que elementos de língua se tratam, faz-se necessário nomeá-los, e isto constituiu uma questão. Para ser breve, não podemos, a partir de uma abordagem discursiva, assumir a denominação “dialeto regional”. Esta noção não atende teoricamente à consideração do fato em questão, em suma porque a noção de dialeto, ao nosso ver, encontra-se investida de uma metáfora espacial que recobre um empiricismo na consideração do lugar na língua (como “regional”, etc.). Ora, a noção de lugar tem uma importância crucial na teoria e análise de discurso (cf. Pêcheux, 1969), muito além da dimensão empírica em que permanece na abordagem dialetal. O lugar, nessa teoria, diz respeito às condições de produção do discurso, ao lugar histórico, à posição discursiva. E no caso específico destes elementos, o que se está observando diz respeito à posição de sujeito do discurso inscrita na própria língua. Trabalhando com a noção de lugar, é possível tematizar o par cultura X nacionalidade, recolocando estas noções em termos de lugares histórico-discursivos, ligados às formações discursivas relativas ao imigrante e à nacionalidade. 

Uma terceira questão seria a de formular/compreender o que seria, então, na língua, o lugar do sujeito imigrante interpelado em brasileiro. Neste lugar discursivo chamado “brasileiro” tensionam-se diferentes línguas e suas memórias discursivas. Aquela ligada aos referenciais grupais e familiares (os avós, os pais, os referenciais da comunidade imediatamente circundante), a aquela outra ligada aos referenciais da nacionalidade, do Estado brasileiro, sobretudo através da memória oficial, na escola. 

Refletindo assim sobre a relação entre língua e lugar discursivo, compreendemos os elementos de língua estranhos ao português como traços de memória da língua: traços de memória de uma língua em outra, traços de memória da língua dos imigrantes na discursividade brasileira, traços da memória histórica de um povo presente em seu dizer. 

Esta mudança na denominação desses traços importa para se compreender como os elementos mínimos da estrutura de uma língua, considerados como discursos, atingem à questão da memória histórica, isto é, à memória da língua e à memória na língua. A memória da língua como os vestígios significativos que ela traz das suas relações com outras línguas. E a memória na língua, enquanto a memória histórica de um povo inscrita na língua que ele fala, a despeito de qualquer voluntarismo e da consciência que disso esse povo possa ter. 

3. Língua familiar, língua materna

Na situação de imigração que analisamos, os traços de memória do italiano tiveram como espaço de permanência sobretudo a prática privada de linguagem: o interior da casa. O campo discursivo sobre a família foi o que restou como espaço possível para a sua permanência, em oposição ao apagamento necessário no espaço público, ligado à prática discursiva da nacionalidade. Chegamos assim bem próximo, embora por outro caminho, da noção que a Sócio-Língüística trabalha de língua familiar. Que não pode, por sua vez, deixar de nos remeter à noção de língua materna. 

Registrados em grande escala nos depoimentos obtidos no interior das casas, os traços de dialetos italianos remetem à lembrança da língua dos pai, da mãe, do avô, da avó, do vizinho, do amigo de infância. Mas, por outro lado também, qual seria a língua materna para esses sujeitos? Se não o português, também não os dialetos italianos somente. 

Na situação de imigração, a questão da língua materna se apresenta na contraface não da língua estrangeira, como quando se trata da aprendizagem de segunda língua, mas em uma contraposição à língua nacional. Nesta situação, considerando-se que a língua constitui o sujeito (cf. Orlandi, 1996b), a função de língua materna, isto é, da língua que estrutura psiquicamente o sujeito (cf. C. Revuz, 1998), é constituída por traços de mais de uma língua, ou mais de uma materialidade lingüística. Nesta perspectiva, conforme observa S. Serrani (1997), “a língua materna não coincide com a língua falada pela mãe”.

Como conseqüência para a compreensão da situação de imigração mais propriamente, nota-se que os traços de memória da língua estranhos ao Português, presentes na língua desses sujeitos, têm um estatuto historicamente pertinente, um lugar mais irredutível do que se poderia imaginar a partir da Lingüística clássica, na constituição desses sujeitos.

Compreender desse modo a presença dos traços de memória da/na língua do sujeito imigrante nos aproxima da compreensão de certas caraterísticas de sua prática discursiva. Porque esses traços de memória da língua não tiveram lugar no espaço público da sociedade nacional, a relação do sujeito com eles é marcada pela imagem da língua interditada: ao mesmo tempo em que constituem o sujeito de linguagem, constam como traços que devem ser apagados do dizer. 

E que são denegados, portanto, no próprio lugar que ocupam, na constituição do sujeito. Pois é o Português, como língua nacional, que o interpela como língua apropriada ao seu estatuto jurídico de ser falante, isto é, como alguém que, como sujeito jurídico, tem que dar conta de si por meio de seu dizer. 

Conforme a situação estudada, “o materno” constitui então mais uma das memórias discursivas presentes na língua, assim como a memória da nacionalidade. De um modo mais geral, para além das materialidades distintas, não podemos considerar, quanto à língua que resulta hoje desse processo para o sujeito imigrante, que o materno e o nacional sejam “línguas” independentes. Ao nosso ver, são antes dimensões de memórias discursivas diferentes inscritas na língua, em relação às quais funcionam os diferentes valores de língua inscritos na história. 

Assim, o domínio da linguagem familiar, nessa situação, diz respeito a uma memória discursiva diferente daquela da nacionalidade. Isto não somente como uma linguagem privada oposta à pública, mas como relativa a um campo discursivo específico. 

De fato, no consenso da sociedade nacional, o espaço das crônicas e memórias familiares tem sido historicamente o espaço discursivo disponível para a memória da imigração. Certos dizeres sobre a família, que não coincide necessariamente com o discurso moralista sobre família, dão lugar aos sentidos ligados à memória histórica da imigração. Em geral, não sabemos falar sobre essa memória história fora dos parâmetros da rede de sentidos familiares; fora, portanto, de um discurso privado. Como resultado das formas de inserção do imigrante à sociedade nacional, o espaço discursivo da família tem dado a forma da memória da imigração. 

4. Memória da língua, memória na língua 

Como vimos, lidamos com uma situação em que o específico da discursividade a ser considerada tem como característica não propriamente a de constituir-se de um enunciado (como um conteúdo sócio-histórico), mas a de dar-se como enunciação de e em uma língua, enquanto uma língua específica X, e não Y (o português ou o italiano). 

O estudo dessa situação nos leva a observar que, enquanto modo de remissão de um enunciado a outro, de um discurso a outro, de uma língua a outra, a memória discursiva pode ser compreendida, para além dos efeitos textualmente observáveis, efetivamente ditos, como um princípio presente na própria significação, de maneira ampla, em seu próprio modo de se dar na relação do homem com a língua. 

Desde as inquietações mais básicas sobre a língua e a significação, sobre a relação entre a linguagem, a significação (imagem) e o mundo, a noção de memória encontra lugar, se pensamos na sua estreita ligação com a repetição, com o retorno. 

Questões como a de saber qual é o modo pelo qual uma emissão física de sons se transforma em uma imagem sonora significante; ou ainda como uma dada forma visual de um objeto físico no mundo se torna algo da ordem da imagem significada, podendo ser acionada por meio da repetição da emissão sonora, enquanto palavra, são todas questões que não estão desvinculadas do funcionamento da memória e da repetição no processo de significar próprio à língua.

O mecanismo da repetição, na língua, vincula-se à mais elementar possibilidade de reconhecimento do mesmo, isto é, de que a forma de um objeto físico do mundo ou de uma emissão sonora, repetidos, se transformem e se inscrevam enquanto matéria re-conhecida, imagem significada, na língua. Criando ligações, rastros, sinais, a repetição domestica a memória, ao se dar como língua. O reconhecimento do mesmo (o repetido) cria memória na língua e para a língua. Cria memória para as imagens significadas, os sentidos, os percursos de sentidos, os discursos. 

Ao dizer isso estamos ressaltando qie ao se falar sobre a língua, enquanto produção humana sócio-histórica, também se está falando de memória, porque nela funciona a repetição. E isto constitui o fundamento do que entendemos como discurso. A memória trabalha e é trabalhada na própria língua. 

Daí podermos dizer que há memória na língua. Há memória discursiva já na língua, nos seus elementos mínimos, não apenas nas dimensão supostas como ulteriores a ela. Para significar, a língua supõe memória, ao se dar como repetição. 

Gostaríamos de ressalvar que não estamos falando da “língua na memória” na perspectiva saussureana entendida como uma língua “localizada” na memória (como memória de um indivíduo). Falamos sobre a memória “na” língua, isto é, sobre o modo como os sentidos produzidos e sustentados historica e socialmente, pela repetição, se encontram nisto que chamamos de língua. 

Nesta perspectiva, podemos compreender que o modo como uma sociedade, um povo, produz sentidos historicamente encontra-se marcado em sua linguagem, no modo como ele fala a “sua” língua, ou melhor, a língua que lhe é dado falar por sua história. 

Esse modo de considerar a memória na língua apresenta desdobramentos e contornos que se pode discernir conforme os ângulos com que se observa a relação entre língua e memória discursiva. Ao centrar-se o foco de atenção sobre a memória “na” língua, estamos considerando a relação entre língua e memória a partir da ênfase na memória histórica, sob a forma da memória discursiva presente na língua. Neste sentido, podemos considerar que a língua falada pelos descendentes dos imigrantes tem o estatuto de um “arquivo” (documento/monumento) referente à sua história. Nesta direção, compreender a língua leva à compreensão da história. 

Colocada deste modo, a idéia de memória na língua é a de que a língua é tomada como parte da história, que a história significa com a, através da língua. 

Por outro lado, se tomamos uma ênfase diferente, a partir da língua, focalizando-a de conformidade com o que ela significa por sua relação com a história, então estamos considerando a memória “da” língua. A memória histórica é parte constitutiva da língua em que essa mesma história se dá. Nesta direção, é a língua que está em foco, que significa por sua relação com a história. Neste sentido, o fato de um dado sujeito/cidadão falar uma língua X – seja o italiano – no Brasil, em 1880, em 1939 ou em 1999, implica em diferentes modos de fazer essa língua “significar” na história. 

Mais do que jogos de palavras, temos nessas trocas de olhar a formulação das múltiplas faces dessa relação, que funcionam seja na constituição da história de sujeitos brasileiros, em que a língua joga o seu papel, seja na constituição da língua, em que a história joga seu papel, fazendo-a significar: como língua nacional, como língua estrangeira, língua materna, língua familiar, etc.. O fato é que todas essas dimensões da língua, ou todas essas memórias da língua, funcionam na constituição histórica do sujeito de linguagem, que já é sujeito de direito desde a responsabilidade mais elementar por seu dizer (cf. Haroche, 1984), porém ainda mais na situação de imigração, dado o seu estatuto de “estrangeiro” face a uma nacionalidade. 

5. Considerações finais 

Para concluir, então, essas observações sobre a memória da língua nos parecem ir na direção de enfatizar uma posição e de colocar uma questão. A ênfase é, mais do que sobre o fato (lingüístico) de ter havido ou de haver ainda diversas línguas presentes de modo consistente no Brasil, sobre o fato (discursivo, simbólico e político) de ter havido ou de haver um silenciamento, na ordem do discurso, sobre essa presença, ao lado da produção de uma discursicidade sobre língua que constitui a nacionalidade em língua nesse momento. Estamos falando da necessidade de não pararmos no exotismo e no pitoresco da heterogeneidade de línguas e de memórias discursivas em nosso meio, mas pensar essa presença discursivamente. 

E por aí então coloca-se a questão: ao lado da necessidade do ensino da língua nacional, como considerar a memória das demais línguas presentes em nossa história? É possível deslocar nossa a relação de sujeitos brasileiros do lado da escola e da nacionalidade, com essas memórias de línguas outras? Como essas nossas reflexões podem se desdobrar em conhecimentos disponíveis à prática de ensino/aprendizagem da língua nacional, da linguagem, da escrita, em nosso contexto social, e também na nossa relação em geral, como sociedade, com isso a que chamamos língua. 
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Résumé

Le sujet de cet article est la memoire discursive oral – y comprise la langue – tel qu’elle est produite dans le langage des sujets qui ont imigrés vers le Brésil au début de la République. L’Estado Novo a intervenu aux années 30 sur le processus de nationalisation des imigrants, en interdizant officiellement la practique de sa langue maternelle. L’Etat a amené alors une campagne de nationalisation du enseignement dans les regions de colonisation étrangère, a travers laquelle le Portugais a été difusé comme de langue nationale, surtout par l’enseignement au prémier cicle. 

Cependant, la frequentation obligée à école au prémier cicle, avec sa aproche nationaliste, n’a pas du tout effacé la langue des imigrants dans les régions où la pratique du language est fondamentalement orale. Les traces de la mémoire des dialects italiens – ici considerées en tant que mémoire discursive – sont actuellement rencontrés sur l’structure du Portugais y parlé. 

On considere que le rapport du sujet avec ces traces de langue est travessé par l’image d'une langue interdite: ils constituent le sujet du language au même temps qu’ils sont tenus comme ceux qui doivent être effacés, parce que c'est la langue portugaise qui interpelle juridiquement le sujet, dés qu’elle est comprise de façon generale comme la langue propre au statut de citoyen brèsilien.

Cette contradiction, produite au coeur de l’histoire et qui se manifeste dans le discours du sujet, aménne à une décalage entre la memoire discursive de l’imigration en tant que mémoire constitutive, d'un côté, et en tant que mémoire représentée, ie., reconue comme tel, d'autre côté, dans la mesure où le sujet répresent ceux traces de la langue (discours) des immigrés comme étant donné dans le domaine du "passé", pendant ces traces sont constitutifs de sa langue (discours) dans le "présent" même. 

On pose que cette décalage s’accorde bien avec la répresentation/discoursivité de l'histoire de l'imigration republicaine au Brésil tel que l’historiographie a mit en scène à la societé comme à l’école, en produizant un éffacement sur le fait d’avoir plus qu’une langue présent à la constitution historique du sujet. 

Il résulte de ce fait l’importance pour le sujet immigrant d’avoir des possibilités de formuler discursivement leur passé: quand il dit le passé a travers les "textes de memoire", il sort d'une certaine façon du silenciamento produit dans l’históire, pour prendre sa place dans la réprésentation. Il s’agir d’un processus discursif de formulation du passé et de la mémoire historique, par lequel le sujet, comme la societé, devient autre, différent de soi-même. 

Il faut observer cependent que quand la memoire discursive des immigrants répresentée comme une altérité temporelle se casse à cause des résistences qui font des ruptures sur le fil du discours, le sujet reste alors exposé dans la langue même à des multiples dimensions temporelles et discoursives du sens qu’habitent son dire. 

� “Memória da Língua – Imigração e nacionalidade”, defendida no IEL-Unicamp em 20 de maio de 1999, sob orientação da Profa. Dra. Eni Puccinelli Orlandi, na área de Análise de Discurso.


� O conceito de memória discursiva é um dos tópicos discutido na tese. Um dos sentidos centrais a que nos remetemos vem da formulação de M. Pêcheux (1990) segundo o qual a memória funciona na “regularização de materialidade discursiva complexa”. 


� J. J. Courtine (1986) expõe o modo de funcionamento do apagamento da memória, que deixa no entanto marcas do que foi apagado. 


� Projeto Interinstitucional de pesquisa, do qual participamos, desenvolvido pela UNICAMP, USP e Paris III, coordenado na Unicamp pela Profa. Eni P. Orlandi, na USP pela Profa. Diana Luz Pessoa e em Paris pelo Prof. Sylvain Auroux. 


� Eduardo Guimarães (1984, entre outros) tem trabalhado sobre o modo como a perspectiva histórica do dizer se imprime na língua pelos nomes, tomados em processos específicos de designação. 
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